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CIVIL E PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO BANCÁRIO. EMPRÉSTIMO.
1. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. OMISSÃO NÃO
CARACTERIZADA. 2. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. INCLUSÃO
NO CÁLCULO EXEQUENDO. IMPOSSIBILIDADE. 3. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO ANTE A INCIDÊNCIA DO
ÓBICE SUMULAR. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal estadual dirimiu,
fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida, apreciando a
controvérsia posta nos autos.
2. A jurisprudência desta Corte Superior já se posicionou no sentido
de que é incabível a disposição contratual que transferiu à parte
contratante, a responsabilidade pelo pagamento dos honorários
advocatícios havidos para cobrança da dívida na esfera judicial.
3. Recurso especial não provido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao08/04/2025 14/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
 
Brasília, .14 de abril de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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CIVIL E PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO BANCÁRIO. EMPRÉSTIMO.
1. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. OMISSÃO NÃO
CARACTERIZADA. 2. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. INCLUSÃO
NO CÁLCULO EXEQUENDO. IMPOSSIBILIDADE. 3. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO ANTE A INCIDÊNCIA DO
ÓBICE SUMULAR. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal estadual dirimiu,
fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida, apreciando a
controvérsia posta nos autos.

2. A jurisprudência desta Corte Superior já se posicionou no sentido
de que é incabível a disposição contratual que transferiu à parte
contratante, a responsabilidade pelo pagamento dos honorários
advocatícios havidos para cobrança da dívida na esfera judicial.

3. Recurso especial não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por FUNDAÇÃO DOS
ECONOMIÁRIOS FEDERAIS (FUNCEF), com fundamento no art. 105, III, alíneas  e a c
, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, de relatoria do
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ilustre Desembargador JOÃO CAMILLO DE ALMEIDA PRADO COSTA, assim
ementado:

 
EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL. Exceção de
preexecutividade em que suscita a executada a verificação de excesso
de execução. Consideração de que o excesso de execução
consubstancia matéria que pode ser conhecida de ofício e a qualquer
tempo, desde que ainda não examinada e resolvida na causa.
Hipótese em que foram arbitrados honorários advocatícios em 10%
sobre o valor atualizado do débito exequendo, na forma da disposição
contida no art. 827, do CPC. Consideração de que, sendo trazida a
juízo a controvérsia, são devidos pela executada apenas os honorários
advocatícios arbitrados pelo juiz. Verba honorária contratual que de
ser desconsiderada. Exceção de preexecutividade acolhida para
determinar o refazimento do cálculo, com o decote do importe atinente
aos honorários contratuais estabelecidos em 20% sobre o débito,
permitida a cobrança apenas dos honorários arbitrados pelo douto juiz
da causa. Decisão reformada. Recurso provido. Dispositivo: deram
provimento ao recurso. (e-STJ, fls. 130/133).

 
 
Os embargos de declaração opostos por FUNCEF foram rejeitados (e-STJ,

fls. 184/188).

Nas razões do presente recurso, FUNCEF alegou a violação dos arts. 389,
395 e 404 do CC, 1.022 do CPC e 22 do Estatuto da OAB, ao sustentar que  houve(1)
omissão;  os honorários de sucumbência não excluem os contratados, sendo lícita(2)
sua inclusão no cálculo da execução;   a verba honorária foi prevista em contrato(3)
firmado pelas próprias partes;  ficou caracterizada a existência de dissídio(4)
jurisprudencial.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 195/205).

É o relatório.

Decido.

O recurso não merece prosperar.                         

 

VOTO

 (1) Da omissão

Em suas razões recursais, FUNCEF sustentou que o acórdão foi omisso
acerca da validade da cobrança dos honorários advocatícios contratuais.

Apesar do inconformismo, verifica-se que o Tribunal local se pronunciou
sobre todos os temas importantes ao deslinde da controvérsia, não havendo, portanto,
omissão, contradição ou obscuridade.
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Assim, inexistem os vícios elencados no art. 1.022 do CPC, sendo forçoso
reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter nitidamente infringente.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO.
AUSÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL RECONHECIDA.
EXCLUDENTES AFASTADAS. REVISÃO. NÃO CABIMENTO.
MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA
SÚMULA 7/STJ. ARBITRAMENTO DE DANOS MORAIS.
DISCUSSÃO DO VALOR. PROPORCIONALIDADE RECONHECIDA.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NESTES AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
TERMO INICIAL. JUROS MORATÓRIOS. CITAÇÃO. PRECEDENTES
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de
origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes,
quando encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.229.195/RJ, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em , DJe de )4/9/2023 6/9/2023
 

 
Afasta-se, portanto, a alegada violação.

 
 (2) Dos honorários contratuais

FUNCEF afirmou que é possível a cobrança dos honorários contratuais em
caso de inadimplemento da obrigação, estando a parte ciente de todas as cláusulas
prevista no instrumento, celebrado de forma livre, sem qualquer mácula.

Quanto ao ponto, o aresto recorrido destacou o seguinte:

Ora, como assinalado, é abusiva a cláusula inserida no contrato de
mútuo que lastreia a execução que prevê a possibilidade da cobrança
de honorários advocatícios contratuais, na hipótese de inadimplemento
da avença, porquanto só se justifica a exigência de verba honorária
dessa natureza nos casos em que, verificada a intervenção do
advogado no procedimento de cobrança, tenha sido o débito satisfeito
ainda na fase extrajudicial, descabido o cômputo de honorários
advocatícios contratuais sobre dívida objeto de execução contra
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devedor solvente, circunscrito que está tal encargo, no processo
judicial, aos honorários advocatícios arbitrados pelo juiz. (e-STJ, fl.
132).
 
 

De fato, a jurisprudência desta Corte Superior já se posicionou no sentido de
que é incabível a disposição contratual que transferiu à parte contratante a
responsabilidade pelo pagamento dos honorários advocatícios havidos para cobrança
da dívida na esfera judicial.

Confira-se:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR FECHADA. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 2. COBRANÇA DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. 3. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
[...]
2. A jurisprudência desta Corte Superior está firmada no sentido de
que o valor de honorários contratuais estabelecidos entre a parte e seu
patrono não constitui dano material passível de indenização.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.965.171/DF, relator Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em , DJe de 9/5/2022

)11/5/2022
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. MÚTUO BANCÁRIO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. RESSARCIMENTO.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA Nº 568/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).
2. Os custos decorrentes da contratação de advogados não são
indenizáveis, sob pena de atribuir ilicitude a qualquer pretensão
questionada judicialmente.
3. A atuação judicial na defesa de interesses das partes é inerente ao
exercício regular de direitos constitucionais, como o contraditório, a
ampla defesa e o amplo acesso à Justiça.
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.975.267/AC, relator Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em , DJe de 8/8/2022

)15/8/2022
 

 
Incide, portanto, a Súmula n. 83 do STJ.
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 (3) Do dissídio jurisprudencial

Por fim, a incidência da Súmula n. 83 do STF torna prejudicada a análise do
dissídio jurisprudencial.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
BOMBA INFUSORA DE INSULINA. COBERTURA NÃO
OBRIGATÓRIA. SÚMULA N. 83/STJ. DISSÍDIO
PREJUDICADO
1. "Inexiste obrigatoriedade de cobertura de bomba infusora de
insulina - equipamento de uso domiciliar fora da hipótese de home
care ou de terapia antineoplásica - e de seus insumos." (AgInt no
REsp n. 1.972.841/CE, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, DJe de .)18/4/2024
2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, mesmo
após a vigência da Lei n. 14.454/2022, inexiste abuso na cláusula
contratual que desonere os planos de saúde do custeio de bomba
infusora de insulina e insumos, ante seu uso domiciliar.
3. O óbice da Súmula n. 83 do STJ impede o exame do recurso
especial interposto tanto pela alínea "a" quanto pela "c".
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.134.649/SP, relator Ministro HUMBERTO
MARTINS, Terceira Turma, julgado em , DJEN de )2/12/2024 5/12/2024
 

 
Nessas condições,  ao recurso especial.NEGO PROVIMENTO

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.200.926 / SP
Número Registro: 2025/0073228-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10063508220188260704 21500881620238260000

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694

GIOVANNY PEREIRA PINHEIRO - DF034863
LUIZ FERNANDO PINHEIRO GUIMARÃES DE CARVALHO - 
SP361409
JUSUVENNE LUIS ZANINI - SP399243

RECORRIDO : ALINE LIMA GONCALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MÚTUO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de abril de 2025

Documento eletrônico VDA46885569 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/04/2025 00:35:21
Código de Controle do Documento: f06f7056-1281-43f9-950e-58ac8cff0795


